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Resumo: Este estudo versa sobre a questão das cláusulas de paridade no contexto dos
contratos relacionados com as agências de turismo on-line, tendo como foco específico
as ações nacionais produzidas em alguns países do território europeu. Baseado em
análise realizada, os desenvolvimentos nacionais são apresentados em grupos conforme
as diferentes formas das quais os Estados tentaram mitigar ou solucionar o problema.
Para alcançar o objetivo, fez-se uso de fontes legislativas, judiciárias, administrativas e
governamentais, além de referencial bibliográfico.
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1.Introdução

Este estudo tem como objetivo apresentar e analisar as maneiras pelas quais alguns
Estados europeus resolveram tratar de uma temática relevante tanto para o Direito do
Consumidor quanto para o Direito da Concorrência. Trata-se da questão das cláusulas de
paridade on-line nos contratos de consumo envolvendo, em um dos polos da relação de
consumo, as agências de turismo on-line (sigla em inglês, OTA).

Com o objetivo de elaborar um estudo mais analítico, foi feita uma análise prévia que
permitiu reconhecer semelhanças e singularidades entre essas iniciativas. São essas
confluências e peculiaridades que são utilizadas para demonstrar a diversidade de
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iniciativas estatais, sendo que as que demonstraram similitude de ações foram
agrupadas, deixando isolados os contextos nacionais que as diferenciaram das demais.

Para efeito de delimitação do tema, este estudo não terá como foco questões de
natureza supranacional. Portanto, reitera-se como objeto da análise somente
abordagens e normatizações nacionais de alguns Estados europeus.

2.Cláusulas de paridade nos contratos de consumo envolvendo agências de turismo
on-line: contextualização e relevância do tema

O comércio eletrônico é um dos mais relevantes meios de celebração de contratos de
consumo atualmente. Como consequência disso, é crescente o poder de mercado
exercido por empresas com atuação exclusivamente digital.

Dessas, a plataforma de intermediação1 ocupa uma posição de destaque nesse contexto.
As chamadas plataformas bilaterais ou multilaterais passaram a ser de grande interesse,
por permitir a reunião de dois grupos com interesses convergentes, aproveitando-se,
assim, do que a economia chama de efeitos de rede, ou seja, o fenômeno de levar mais
pessoas e empresas a participar, nesse caso, de uma plataforma, por vislumbrar a
possibilidade de ganhos econômicos pelas fornecedoras e diversidade de produtos para
escolher exatamente o que se deseja por parte do consumidor, reduzindo custos de
transação.2 Pelo poder econômico existente das plataforma, temas como direito à
informação, transparência e concorrência, entre outros, são descritos como pontos de
atenção para a proteção do consumidor.3

Nesse contexto, igualmente se inserem as chamadas agências de turismo on-line (sigla
em inglês, OTA). Com foco especial, mas não exclusivamente, em reservas de quartos
em estabelecimentos de hospedagem, essas empresas passaram a ser objeto da atenção
de Autoridades Nacionais da Concorrência por questões contratuais que prejudicavam a
concorrência e, igualmente, os direitos do consumidor, com especial destaque para a
chamada clausula de paridade.

Não é recente o alerta para a proteção do consumidor enquanto turista/viajante. Temas
como área de danos ao produto, publicidade, condição geral do negócio, proteção dos
consumidores diante de preços inflacionados/abusivos, execução de reivindicações de
consumidores individuais e prevenção de danos no desenho da proteção em casos de
consumo individual já são objeto de preocupação mesmo antes da revolução digital4
proporcionada pela internet.5 Essa atenção também foi percebida por pesquisadores das
relações de consumo na União Europeia, ao ser indicada a proteção do consumidor
turista/viajante como uma das orientações futuras para a política e o direito do
consumidor do bloco europeu.6

A partir das primeiras investigações iniciadas em 2010 pelas Autoridades Nacionais de
Concorrência (sigla em inglês, NCA) isoladamente ou em conjunto, por meio da
European Competition Nertwork, muito se foi pesquisado e muitas abordagens foram
produzidas sobre as cláusulas de paridade em países europeus7 e na Direção Geral de
Concorrência da União Europeia, especialmente os seus eventuais efeitos danosos à
concorrência e ao consumidor.

As cláusulas de paridade são artifícios contratuais utilizados por plataformas de
intermediação, incluindo as OTA, para mitigar um comportamento similar ao free rider,
ou seja, se aproveitar da visibilidade da plataforma para celebrar contratações forra do
ambiente da OTA. Para controlar isso, as OTA utilizam-se das cláusulas de paridade para
diminuir a autonomia da autonomia dos prestadores de hospedagem hoteleira que
ofertam em suas plataformas digitais.

Essa limitação se dá por duas espécies de cláusulas de paridade: as amplas e as
restritas. Segundo a doutrina8, as cláusulas de paridade amplas estabelecem que preços
e quartos oferecidos na página web do fornecedor hoteleiro não podem ser menores do
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que os oferecidos por uma OTA. Já as cláusulas de paridade restritas permitem ao hotel
ofertar seus quartos pelo menor preço em todos os canais de distribuição para outras
OTA e para o mercado off-line. No entanto, ambas as cláusulas vedam a oferta de menor
preço pela página web do próprio hotel.

Dadas essas informações gerais sobre a cláusula de paridade, buscou-se demonstrar a
relevância do tema para a proteção do consumidor no que tange ao direito de uma
efetiva concorrência entre os agentes de mercado e o direito à informação da existência
desse tipo de cláusula nos contratos entre OTA e prestadores de serviço hoteleiro. Em
seguida, será demonstrado de que forma Estados europeus agiram para efetivar esses
direitos do consumidor.

3.Quadro comparado dos desenvolvimentos nacionais europeus

Nesta parte do estudo, serão apresentados os desenvolvimentos nacionais dados à
questão das cláusulas de paridade nos contratos de consumo envolvendo OTA em alguns
países europeus, sendo, ao todo, oito países. São eles: Alemanha, Áustria, Bélgica,
Dinamarca, França, Itália, Suécia e Suíça.

Com base na análise dos desenvolvimentos produzidos por cada um desses países,
buscou-se sistematizar a exposição dos resultados obtidos conforme as peculiaridades
estabelecidas por cada país, reunindo-os em grupos quando houver semelhança nas
atuações. Foram usadas como referências para estabelecer diferenciais e semelhanças
entre os países as ações realizadas, de forma conjunta ou separada, pelos seguintes
entes estatais: I) Autoridade Nacional da Concorrência; II) Poder Judiciário; III) Poder
Legislativo; e IV) Poder Executivo.

Com base nesses referenciais, foram obtidas seis formas distintas de atuação estatal
para tratar a questão da cláusulas de paridade nos contratos de consumo envolvendo
OTA, o que já demonstra a complexidade em avaliar a intensidade do impacto jurídico
dessas cláusulas para violar direitos econômicos do consumidor e qual a solução jurídica
adequada para mitigar ou resolver esse problema. Como supramencionado, países com
atuação semelhante foram agrupados, permitindo uma análise de uma mesma forma de
atuação tendo dois países como elementos de comparação entre si e entre as outras
iniciativas.

3.1.Autoridade Nacional de Concorrência e Poder Judiciário

O primeiro dos países que será mencionado é a Alemanha. A contribuição das
instituições da Alemanha para a análise das cláusulas de paridade no contexto das OTA
foi efetiva desde os primeiros movimentos sobre o tema. Vale aqui recordar que a
Autoridade Nacional de Concorrência alemã (Bundeskartellamt – BKartA) foi uma das
autoridades nacionais a participar dos supramencionados primeiros movimentos das
Autoridades Nacionais de Concorrência, conforme descrição realizada na parte
relacionada à análise da União Europeia supra.

O BKartA foi responsável por importantes julgados que versaram sobre as cláusulas de
paridade no contexto das OTA. A pluralidade de julgados demonstra a devida
importância do problema nestes últimos anos e, por isso, faz-se pertinente uma análise
desse histórico de casos.

A primeiro que deve ser mencionado ocorreu quando o BKartA iniciou processo
administrativo contra a HRS, uma das principais OTA na Alemanha.9-10 Após todo o
trâmite processual, a fornecedora foi condenada, em dezembro de 2013, à proibição do
uso de cláusulas de paridade em seus contratos.11 Utilizou-se como fundamento dessa
decisão a secção 1 da Lei contra a Restrição da Concorrência – GWB12, que proíbe
acordos restritivos, com o art. 101(1) do TFUE, atos incompatíveis à livre concorrência,
além da secção 19 (1), (2) 1, da GWB, sobre comportamentos proibidos de empresas
dominantes.
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Não satisfeita com a decisão supra, a fornecedora apelou ao Tribunal Regional (
Oberlandesgericht – OLG) de Düsseldorf, buscando reformar a decisão do órgão
concorrencial.13 Em janeiro de 2015, o OLG Düsseldorf se posicionou pela manutenção
da decisão do BKartA, mantendo a vedação de uso das cláusulas de paridade pela HRS.
14

Um segundo caso de importância para esse cenário envolveu a Booking.com.15 Em um
processo igualmente analisado no BKartA, em dezembro de 2015, a fornecedora foi
condenada à proibição de uso de cláusulas de paridade restritas.16 Da mesma forma, a
empresa resolveu recorrer ao OLG Düsseldorf com a finalidade de reverter a decisão do
BKartA, sem êxito. O referido tribunal regional igualmente confirmou a posição do órgão
concorrencial, mantendo a proibição de uso das cláusulas de paridade restritas17.

Até esse momento, houve uma uniformidade de entendimentos das duas instituições.
Entretanto, essa afinidade de posicionamentos deixou de existir em virtude de um
julgado mais recente. Em junho de 2019, O OLG Düsseldorf reanalisou o caso da HRS
supra e se posicionou a favor do uso das cláusulas de paridade, por considerar que não
havia possibilidade de elas causarem dano à concorrência e por considerar que a sua
proibição instiga o movimento de consultar a plataforma para a escolha de opções para
celebrar o contrato de forma direta com os fornecedores, cancelando a decisão do
BKartA do referido caso.18

Dessa forma, esse julgado modificou para o extremo oposto o posicionamento do próprio
tribunal e igualmente foi em descompasso com o posicionamento do órgão concorrencial
alemão. Em virtude desse conflito de posicionamento desses dois entes, é muito
provável que o caso seja levado ao Tribunal Constitucional Federal da Alemanha (
Bundesverfassungsgericht) para apresentar o seu posicionamento e definir sobre o caso.

A Suécia foi outro país que teve desenvolvimentos produzidos por órgãos administrativos
e cortes nacionais. A primeira ação ocorreu em abril de 2015. Um compromisso que a
Autoridade Nacional da Concorrência sueca estabeleceu com a Booking.com, com esta se
comprometendo a mudar as cláusulas de paridade amplas para restritas.19

Posteriormente, em julho de 2018, a Corte de Patente e Mercado sueca decidiu proibir a
Booking.com de utilizar cláusulas de paridade.20 Utilizou-se como fundamento a restrição
de concorrência e a privação direcionada aos hotéis de poder ofertar preços mais baixos
em suas próprias páginas web, além de desestimular a oferta de melhores preços em
OTA concorrentes.21 Essa decisão foi objeto de recurso à Corte de Apelação de Patente e
Mercado.

Na análise do recurso22, em maio de 2019, a corte revisional decidiu que a autora não
comprovou que a ação das cláusulas de paridade efetivamente causou prejuízo à
concorrência, decidindo reformar a decisão da corte de primeiro grau, além de afirmar a
falta de uma clara teoria econômica e a complexidade para melhor avaliar casos como os
chamados mercados two-sided ou multisided semelhantes a eles.23 Dessa decisão não
cabe recurso à Suprema Corte sueca.24

3.2.Autoridade Nacional de Concorrência e Poder Legislativo

Como já destacado, as soluções realizadas pelos Estados europeus para o tratamento
das cláusulas de paridade envolvendo OTA não foram políticas públicas uniformizadas.
Enquanto a atuação na Alemanha e na Suécia ficou adstrita, até o momento, a decisões
de tribunais e a atuação da Autoridade Nacional Concorrencial, para outros dois Estados
europeus não houve atuação do Poder Judiciário, mas sim de outro dos três poderes, o
Poder Legislativo. São esses dois Estados que serão objeto de estudo nesta parte do
texto.

O primeiro dos dois países que serão analisados é a França. A primeira ação relacionada
ocorreu em abril de 2015. Tendo como fundamento legislativo os artigos L. 464-2 e
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R-464-2 do Código Comercial francês, foi celebrado um acordo administrativo
estabelecido entre a Autorité de la Concurrence francesa e a Booking.com para evitar o
início de um processo administrativo.25 Nele, a fornecedora se comprometeu,
principalmente, a alterar o conteúdo das cláusulas de paridade, passando-as de amplas
para restritas.26

Um segundo fato de importância para a análise francesa do caso se deu em agosto do
mesmo ano de 2015. Trata-se da sanção da Lei 2105-900, que versa sobre o
crescimento, a atividade e a legalidade de oportunidades, também conhecida como Lei
Macron.27 Nessa lei, o artigo 133 alterou o Código de Turismo, acrescentando a
subsecção 2 (relações entre hoteleiros e as plataformas de reserva on-line) na Secção 1
(contratos relacionados à hotelaria) do Capítulo I (Hotéis), do Título I (hotéis, albergues
coletivos, cafés e bares para beber), do Livro III (equipamentos e instalações). Essa
subsecção possui quatro artigos (L. 311-5-1 a L. 311-5-4) que regulam a relação entre
os empreendimentos hoteleiros e as plataformas digitais, objeto deste estudo.28

Nessa subsecção, o primeiro artigo menciona que o contrato existente entre o
empreendimento hoteleiro e a pessoa física ou jurídica que explora a plataforma digital
para reservas de quartos de hotel só pode ser celebrado por e em nome da empresa
hoteleira na forma escrita e sob a forma de um contrato de mandato, espécie contratual
regrada pelo Código Civil francês. Além disso, ainda adverte que reserva ao
empreendimento hoteleiro a liberdade de oferecer qualquer desconto ou vantagem
tarifária, qualquer que seja a natureza desses benefícios, sendo reputada como não
escrita qualquer cláusula contratual contrária a esse posicionamento.29 Além disso, o
referido contrato deve estabelecer as condições de remuneração do mandatário, além
dos preços da locação e dos demais serviços ofertados, sendo essa remuneração
acordada livremente entre o fornecedor hoteleiro e a OTA.30

Há previsões de sanções pecuniárias caso a OTA não atue em conformidade com o que
estabelece o texto anterior. Em caso de atuação sem existência do referido contrato de
mandato, a OTA pode ser punida com o valor de 30 mil euros, podendo chegar a 150 mil
euros se a OTA for pessoa jurídica. Se a infração for a não fixação em contrato das
condições de remuneração das locações de quarto e serviços conexos, a sanção prevista
é de 7.500 euros, podendo chegar a 30 mil euros se a OTA for pessoa jurídica. As
supramencionadas infrações deverão ser constatadas por agentes da Autorité de la
Concurrence, conforme o artigo L. 450-1 do Código Comercial francês.31

Ainda sobre essas novas regras, é indicado que elas se aplicam a qualquer OTA, desde
que a locação seja feita em favor de um empreendimento hoteleiro localizado na França.
Ela também determina que os contratos entre os fornecedores hoteleiros e as OTA
celebrados antes da entrada em vigência da Lei Macron devem cessar seus efeitos
jurídicos após a entrada em vigência da referida lei.32

Prosseguindo com os desenvolvimentos nacionais do tema, a Itália teve uma atuação
muito próxima à realizada pela França, havendo uma ação conjugada entre a Autoridade
Nacional da Concorrência nacional e o Poder Legislativo. O primeiro ato a se mencionar
foi produzido pela Autorità Garante dela Concorrenza e del Mercato. Em 2015, a
Booking.com se comprometeu com a autoridade concorrencial italiana para mudar suas
cláusulas de paridade amplas para restritas.33 Esse acordo foi formalizado pelo
Provvedimento 25.442, de 21 de abril de 2015, sendo publicado no Bolletino settimanale
, anno XXV, n. 14, de 27 de abril de 2015.34

Além desse compromisso, um movimento legislativo igualmente ocorreu na Itália. Em 29
de agosto de 2017, foi sancionada a Lei Anual de Mercado e Concorrência.35 Nessa lei, o
artigo 1 (166) é de importância para esta análise.36 No referido artigo, é normatizado
que é nulo todo acordo com o qual a companhia turístico-receptiva se obriga a não
praticar à clientela final, com qualquer modalidade ou instrumento, preço, prazo, termo
e qualquer outra condição que seja melhor do que a praticada pela mesma empresa
através de terceiro, independentemente da lei reguladora do contrato.37

As cláusulas de paridade nos contratos de consumo com
agências de turismo on-line: análise sobre

desenvolvimentos nacionais europeus

Página 5



3.3.Autoridade Nacional de Concorrência e Poder Executivo

Continuando o exame dos movimentos nacionais em relação às cláusulas de paridade
relacionadas às OTA, um país procedeu do modo diverso de todos os demais,
movimentando a Autoridade Nacional da Concorrência e o Poder Executivo. Esse país é a
Dinamarca. O primeiro ato ocorreu em julho de 2015, que foi o já mencionado
compromisso de modificação das cláusulas de paridade ampla para restrita que envolveu
vários países europeus, incluindo a Dinamarca.38

O segundo passo nacional foi a realização de uma pesquisa pela Autoridade da
Concorrência e do Consumidor da Dinamarca – KFST39 dos preços oferecidos pelas três
maiores OTA no país (Booking.com, Expedia e HRS), em julho de 2016. 40 A investigação
teve como objeto o monitoramento das três grandes plataformas de reserva
mencionadas mais 12 hotéis. O preço de reserva desses 12 hotéis foi analisado nas três
páginas web pelo prazo de dois meses. Como resultados, o preço de quatro hotéis foi o
mesmo nas três plataformas, foi quase o mesmo em outros dois, enquanto que nos seis
restantes os preços foram diferenciados em uma ou mais plataformas.41

Outro passo foi dado em 9 de março de 2018. O Ministro para Assuntos Comerciais,
requereu à KFST, com base no artigo 15(2), parte final42, da Lei Nacional de
Concorrência, estudos sobre o mercado de plataformas de reservas de hospedagem.43

Em virtude dessa demanda, em fevereiro de 2019, foi publicado um estudo denominado
“Plataforma de reservas, hotéis e consumidores”.44 Os resultados demonstram uma alta
dependência dos hotéis às plataformas, com 85% dos estabelecimentos hoteleiros
fazendo uso das OTA para fazer reservas, sendo que 70% dos hotéis usam mais de uma
das três plataformas45. Além disso, percebeu-se que, no mercado hoteleiro de Oslo, o
hotel perde, em média, 70% de ocupação dos seus leitos se abandonar as plataformas,
demonstrando que o consumidor tem maior fidelidade à plataforma do que ao hotel.46

Também ficou demonstrado a baixa dependência dos hotéis dinamarqueses às OTA, ao
perceber que 30% das reservas dos hotéis daquele país foram realizadas por meio das
OTA47 e que mais 40% dos hotéis consultados mencionam não ter ciência da alteração
das cláusulas de paridade de amplas para restritas, o que possibilitaria uma negociação
quanto aos termos relacionados ao contrato (taxa de comissão, preço, disponibilidade de
quartos, entre outros).48

Para tornar ainda mais acessível a informação sobre as plataformas digitais, incluindo as
OTA, a KFST produziu uma cartilha com informações introdutórias das variadas
plataformas digitais.49 Nela, apresenta características desse mercado, os mercados
nacionais e as peculiaridades de cada uma delas, permitindo, assim, que o consumidor
dinamarquês sem muita instrução sobre o tema possa conhecer os aspectos basilares
sobre o assunto.

3.4 Autoridade Nacional de Concorrência, Poder Legislativo e Poder Executivo

A Suíça também atuou no contexto das cláusulas de paridade utilizando de variadas
instituições e mecanismos para aprimorar o quadro existente. O primeiro passo foi uma
decisão administrativa da Comissão de Concorrência – WEKO50, a Autoridade Nacional
da Concorrência suíça. Em 19 de outubro de 2015, a WEKO impôs, tendo como
fundamentos o artigo 5, § 1 (acordo ilegal afetando a concorrência) e § 7
(comportamento desleal) da Lei Federal sobre Cartéis e outras Restrições da
Concorrência, às três maiores OTA na Suíça (HRS, Booking.com e Expedia), o banimento
das cláusulas de paridade amplas dos seus contratos.51

Em seguida, houve, como em outros países, um movimento legislativo. Uma moção foi
submetida por Pirmin Bischof, um membro do Conselho dos Estados, à casa baixa do
Parlamento Suíço. A moção, de número 16.3902, que teve como conteúdo proibir
contratos leoninos das plataformas de reserva on-line, incluindo hotéis52, foi aprovada
em ambas as casas legislativas, o Conselho de Estados53 e o Conselho Nacional54 para
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excluir dos contratos relacionados as cláusulas de paridade. Com o resultado favorável,
essa moção serve para instruir o Conselho Federal, a mais alta autoridade executiva do
país, para submeter um projeto de lei à Assembleia Federal.

O terceiro passo foi dado por outra autoridade administrativa. Em setembro de 2017, a
Vigilância Suíça de Preço iniciou processo administrativo em face da Booking.com.55 A
investigação continua em andamento, conforme o último relatório anual.56

3.5.Poder Legislativo

O próximo país a se analisar a conduta em relação às cláusulas de paridade em relação
às OTA é a Bélgica. O desenvolvimento nacional foi, em 30 de julho de 2018, a Lei sobre
liberdade tarifária para operadores de acomodação turística em contratos celebrados
com plataformas de agência de turismo on-line.57 Dessa lei, serão destacados os quatro
artigos mais relevantes.

O capítulo segundo da referida lei é denominado campo de aplicação, sendo constituído
por dois artigos. O artigo 3 estabelece expressamente que essa lei se aplica aos
contratos celebrados entre o fornecedor hoteleiro e um operador de plataforma digital.
Em complemento, o artigo 4 apresenta a abrangência territorial do contrato, ao relatar
que a lei se aplica quando o estabelecimento turístico se localiza na Bélgica, qualquer
que seja a lei aplicável ao contrato celebrado entre o fornecedor hoteleiro e o operador
de plataforma.

Os dois artigos seguintes fazem parte de outro capítulo denominado liberdade tarifária.
No artigo 5, tem-se a regra de que o preço para a locação de um estabelecimento
turístico é determinado livremente pelo explorador58, ou seja, fornecedor efetivo do
estabelecimento turístico. Este tem a liberdade para conceder qualquer desconto ou
vantagem tarifária qualquer que seja a natureza dela. Já no artigo 6 é estabelecido que
toda cláusula de um contrato celebrado entre um explorador e um operador de
plataforma que é contrário ao referido artigo 5 é considerado não escrito e nulo de pleno
direito.

Diante desse quadro normativo, permite-se concluir que o Estado belga desejou
normatizar, buscando proteger especialmente os estabelecimentos turísticos belgas de
eventual abusividade oriunda de cláusulas de paridade celebradas com plataformas de
reserva on-line. A questão da nulidade de pleno direito é o maior exemplo da ratificação
dessa posição.

3.6 Poder Legislativo e Poder Judiciário

Um Estado, por sua vez, também teve um duplo movimento peculiar aos demais
movimentos realizados pelos demais que são objeto deste estudo: a Áustria. O primeiro
ato foi a sanção de uma lei59 que alterou o conteúdo da Lei contra a Concorrência
Desleal – UWG60 e a Lei de Rotulagem de Preço – PrAG.61

A UWG foi emendada em três partes.62 Para uma melhor compreensão, a primeira
modificação a ser mencionada está no anexo, que se refere à lista de práticas comerciais
consideradas desleais sob todas as circunstâncias. Nesta parte, foi acrescentada a
prática desleal de número 32. Neste item, é descrito como prática desleal a solicitação
de um operador de uma plataforma de reservas a uma empresa de hospedagem de que
esta não pode oferecer um preço mais barato ou outras condições favoráveis do que na
plataforma de reservas por outros canais de vendas, incluindo seu próprio site.63

Diante da caracterização das cláusulas de paridade como prática desleal, há outros dois
acréscimos no texto da UWG que fazem expressa menção ao conteúdo supracitado. O
primeiro deles é o acréscimo do ponto 4 ao § 1a, que versa sobre práticas comerciais
agressivas. Nele afirma que, de qualquer maneira, a prática descrita no número 32 do
anexo supramencionado é considerada agressiva, sendo considerados quaisquer acordos
celebrados nesse contexto nulo.64
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O terceiro acréscimo na UWG efetuado consta no § 44, que trata da entrada em vigência
dos mandamentos daquela lei. Nele, foi acrescentado o parágrafo 10, mencionando que
as duas partes supracitadas entrarão em vigência em um mês após a publicação da lei,
sendo igualmente aplicáveis aos contratos celebrados antes dessa data.65

A mesma lei que alterou a UWG também alterou a PrAG em duas partes. A primeira
delas foi a inserção do § 7 na parte que trata das empresas de hospitalidade. Nele
menciona que se os preços fornecidos são indicados para acomodação, se aplica a ele o
§ 13(1). Os preços são definidos livremente pelo setor de hospitalidade e não podem ser
restringidos pela vinculação de preços ou cláusulas de melhor preço pelos operadores da
plataforma de reservas. Tais cláusulas nos contratos entre prestadores de hospitalidade
e operadores de plataforma de reservas são absolutamente nulas. Além disso, as
categorias de preço do quarto-padrão devem ser disponibilizadas na área de entrada.

Em complemento ao trecho anterior, a segunda alteração ocorreu no § 17(10). Ela
menciona que o § 7 supramencionado entra em vigência um mês depois da publicação.
Além disso, a segunda e a terceira frases são igualmente aplicáveis a contratos
celebrados antes da referida data.

Em diálogo com esses desenvolvimentos legislativos, o Tribunal Constitucional
Austríaco – VfGH66 teve a oportunidade de se posicionar sobre um caso67 relacionado às
cláusulas de paridade e às OTA. Tendo a Booking.com como autora, ela utilizou como
fundamento a liberdade de empresa68, entre outros. O VfGH se pronunciou, em 29 de
novembro de 2017, em desprover a apelação usando as fontes legislativas supracitadas,
não reconhecendo violação à mencionada liberdade de empresa e à inviolabilidade da
propriedade69, além da necessidade de tratamento igual e não discriminatório.70

Dessa forma, o VfGH se posicionou conforme a nova legislação nacional, que regulou a
relação jurídica envolvendo as plataformas de reservas on-line e as empresas que atuam
diretamente no ramo de hospedagem e hotelaria. Reconheceu-se, assim, a abusividade
das cláusulas de paridade nos contratos das OTA.

4.Considerações finais

Diante do exposto, é perceptível a relevância do tema das cláusulas da paridade no
contexto das OTA e seus reflexos para o Direito da Concorrência e do Consumidor. O
poder econômico das plataformas digitais faz com que entes estatais dirijam sua atenção
para esses fornecedores por receio de violar interesses econômicos de consumidores e
prestadores de serviço hospedados em suas plataformas digitais.

A compreensão de que essas cláusulas têm potencial para lesar consumidores e
empreendimentos hoteleiros é amplamente reconhecida pela demonstração dos
desenvolvimentos estatais realizados sobre o tema conforme demonstração supra. No
entanto, essa posição não é uníssona, havendo movimentos recentes confirmando a
legalidade e a não abusividade da sua utilização.

Cabe mencionar que se trata de um debate atual. Portanto, haverá ainda
desdobramentos nacionais, que foi o recorte escolhido para este estudo, em relação ao
tema, cabendo o devido acompanhamento para saber se será mantido esse ponto de
vista da abusividade das cláusulas de paridade ou se haverá uma mudança de
posicionamento, como ocorreu na Alemanha e na Suécia, conforme demonstração supra.
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Geschäftspraktik. Vereinbarungen darüber sind absolut nichtig”.
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